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RESUMO 
 
A transcodificação da peça teatral de Ariano Suassuna – O Auto da 
Compadecida – para a minissérie de mesmo nome de Guel Arraes, exibida na 
TV Globo em 2004 é uma leitura satírica e humorística da sabedoria popular e 
uma denúncia séria das desigualdades e injustiças sociais e religiosas entre 
opressores e oprimidos no microcosmo da região Nordeste, que em si resume 
o que acontece em todo o Brasil. O Auto de Suassuna tem seu ponto alto na 
carnavalização, na criação de um mundo às avessas que se concretiza num 
julgamento final, onde os papéis dos personagens são subvertidos, passando o 
malandro João Grilo a ser o salvador de todos, diante do tribunal composto por 
Jesus, Nossa Senhora e o Diabo, numa visão cômica e compadecida da 
fraqueza do homem e de suas vicissitudes numa terra madrasta. Essa 
pesquisa observa a passagem do código teatral para o código televisivo – a 
transmutação da peça para a televisão – através dos procedimentos teóricos 
da Estética da Recepção, da intertextualidade à carnavalização, do leitor 
implícito à interatividade com o receptor, providenciando o resgate do popular e 
a preservação da memória nacional através do saber popular. Buscou-se 
entender, no primeiro capítulo, o resgate do popular, a extensão da obra, do 
texto/teatro à minissérie, a representatividade da farsa na obra do autor e o 
estado de arte. O contexto da cultura e da arte são buscados para explicar as 
manifestações ideológicas e a necessidade de fundar uma cultura nacional. O 
segundo capítulo percorre, teoricamente, o contexto da carnavalização e a 
redação com a cultura popular nordestina. A carnavalização e a ironia do 
discurso propiciam uma leitura cômica e moralizante do cotidiano, que se 
configura através de intertextos com a cultura popular. O questionamento da 
construção das personagens do texto/teatro à minissérie, remetendo-nos à 
reflexão do discurso e da ideologia, abordagem central do terceiro capítulo, 
passa por uma discussão do enquadramento, da possibilidade de leitura do 
racional e do irracional e sua produtividade para a recepção do “Auto da 
Compadecida” tanto enquanto peça teatral como na sua transmutação em 
minissérie. No quarto capítulo, configura-se a preocupação com a relação de 
interação autor/receptor, observando-se estratégias de transposição e 
transcodificação do texto/teatro à minissérie, do texto/teatro para a inserção da 
obra na televisão (ou na linguagem televisiva). Ressalta-se o grande empenho 
do autor, não somente em produzir uma obra, coerente com suas idéias de 
preservação da memória cultural nacional, mas ainda fundando um movimento 
atuante _ o “Movimento Amorial” _ que reúne os interessados em preservar as 
raízes populares do Nordeste Brasileiro nas artes, literatura, música, 
artesanato, dança, em suas mais diversas manifestações, envolvendo todos os 
setores da sociedade. 
 
Palavra-chave: comunicação, estética, carnavalização. 
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ABSTRACT 
 
 
The transcoding of Ariano Suassuna’s play – O Auto da Compadecida – into a 
short with the same name by Guel Arraes, shown on Globo TV in 2004 is a 
humoristic reading of the popular knowledge and a serious denunciation of 
inequalities and social and religious injusticies between oppressors and 
oppressed onto Northeast region microcosm, which resumes in itself what 
happens all over Brazil. The play by Suassuna has its best witthin the 
carnavalization, within the creation of a world upside down that renders 
concrete within a final judgment, where the characters’ roles are subverted, 
turning the clever João Grilo into the great redeemer, in front of the tribunal 
made up by Jesus, Nossa Senhora and the Devil, onto a cosmic and pitiful 
version of man’s weaknesses and his ups and downs onto a harsh land. This 
research observe the changes from theater code to TV code – the 
transmutation of the play for television – through theoretical procedures of 
Esthetics of Reception, from intertextuality to carnavalization, from implicit 
reader to interactivity whit the receptor, providing the rescue of popular and the 
preservation of the national memory by popular knowledge. We tried to 
understand, in the first chapter, the rescue of the popular, the extension of the 
play, of the text/theater to the short, the representation of the farce into the 
author’s work, and the art sense. The context of culture and art are focused to 
explain the ideological manifestations, the need of founding a national culture. 
The second chapter goes through, theoretically, the context of carnavalization 
and the relation with the popular northeast culture. The carnavalization and 
irony of a comic and moralizing reading of the daily what if represent through of 
intertextuality with the popular culture. The questioning of the construction of the 
characters from the text/theater to the short leading us to the reflection of the 
logo and the ideology in Suassuna’s work is main approach in the third chapter. 
It passes by a discussion of the framing, by a possibility of reading of the 
rational and irrational, and its productivity for the reception of the “Auto da 
Compadecida”, as a play, as in its transmutation into a short, in the fourth 
chapter, we can see the preoccupation with the relation of interaction 
author/receptor, observing strategies of transposition and transcoding of the 
text/play to the short, of the text/play for the insertion of the play into the 
television (or into television language). Emphasize, goes through ideological 
field integrating the great author’s, effort not only in producing a work, coherent 
with his ideas of preservation of national cultural memory, but even founding an 
actuating group _ the “Armorial Movement”_ that reunites those who are keen 
on preserving the popular roots of Brazilian Northeast in the arts, literature, 
music, art craft, dance, in its more diversity manifestations, and involving all the 
sectors of the society. 
 
Key-words: communication, esthetics, carnavalization. 
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E a raiva que eu tenho é porque quando estava doente, me acabando em 
cima de uma cama, via passar o prato de comida que ela mandava para o 
cachorro. Até carne passada na manteiga tinha. Para mim nada, João Grilo 
que se danasse. Um dia eu me vingo. (SUASSUNA, 2001, p.39)   

Chicó ainda tenta convencer João Grilo de que aquilo não era correto. João, 

no entanto, estava decidido a se vingar e vai até a igreja para enganar o padre e 

começar sua vingança. O padre, que num primeiro momento rejeita a idéia do 

enterro em latim, só se convence quando pensa que o cachorro é do “Major Antonio 

Morais”. O Padre só se sentirá realmente atraído pela idéia da benção, quando 

passa a conhecer a herança deixada pelo cachorro, na qual estava incluído, e fará o 

enterro em latim, que será descoberto pelo bispo (2º ato da peça).   

João Grilo, vendo-se em uma situação crítica pelo fato de ter exposto o Padre 

a várias confusões, acaba por se envolver em uma série de mentiras gerando 

enganos e confusões.    

Quando no texto teatral o Major vai pedir uma benção para seu filho doente, 

(que na minissérie se transforma em filha, representada por Rosinha), o padre acaba 

entendendo que a benção é para o cachorro (na minissérie cachorra), pois já havia 

sido enganado por João Grilo. A confusão é obtida pelo fato de estar oculto o sujeito 

para o qual se destinaria a benção. Neste momento temos um repertório 

carnavalizado na fala do Padre e do Major, (SUASSUNA, 2001, p.43):  

Antônio Morais: Ah, padre estava aí? Procurei-o por toda parte. 
Padre: Ora quanta honra! Uma pessoa como Antônio Morais na Igreja! Há 
quanto tempo esses pés não cruzam os umbrais da casa de Deus! 
Antônio Morais: Seria melhor dizer logo que faz muito tempo que não 
venho à missa. 
Padre: Qual o que, eu sei de suas ocupações, de sua saúde... 
Antônio Morais: Ocupações? O senhor sabe muito bem que não trabalho e 
que minha saúde é prefeita. 
Padre: Ah, é? 
Antônio Morais: Os donos de terras é que perderam hoje em dia o senso 
de sua autoridade. Vêem-se senhores trabalhando em suas terras como 
qualquer foreiro. Mas comigo as coisas são como antigamente, a velha 
ociosidade senhorial. 
Padre: É o que eu vivo dizendo, do jeito que as coisas vão, é o fim do 
mundo. Mas que coisa o trouxe aqui? Já sei, não diga, o bichinho está 
doente, não é?  
Antônio Morais: É, já sabia? 
Padre: Já, aqui tudo se espalha num instante. Já está fedendo? 
Antônio Morais: Fedendo? Quem? 
Padre: O bichinho! 
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Antônio Morais: Não que é que o senhor quer dizer? 
Padre: Nada, desculpe, é um modo de falar. 
Antônio Morais: Pois o senhor anda com uns modos de falar muito 
esquisitos. 
Padre: Peço que desculpe um pobre padre sem muita instrução. Qual é a 
doença? Rabugem? 
Antônio Morais: Rabugem? 
Padre: Sim, já vi um morrer disso em poucos dias. Começou pelo rabo e 
espalhou-se pelo resto do corpo. 
Antônio Morais: Pelo rabo? 
Padre: Desculpe, desculpe, eu deveria ter dito `pela cauda´. Deve-se 
respeito aos enfermos, mesmo que sejam os de mais baixa qualidade. 
Antônio Morais: Baixa qualidade? Padre João, veja com quem está 
falando. A igreja é uma coisa respeitável, como garantia da sociedade, mas 
tudo tem um limite. 
Padre: Mas que foi que disse? 
Antônio Morais: Baixa qualidade! Meu nome todo é Antônio Noronha de 
Brito Morais e esse Noronha de Brito veio do Conde dos Arcos, ouviu? 
Gente que veio nas caravelas, ouviu? 
Padre: Ah bem e na certa os antepassados do bichinho também vieram nas 
galeras, não é isso? 
Antônio Morais: Claro! Se meus antepassados vieram, é claro que os dele 
vieram também. Que é que o senhor quer insinuar? Quer dizer por acaso 
que a mãe dele... 
Padre: Mas, uma cachorra!... 
Antônio Morais: O quê? 
Padre: Uma cachorra. 
Antônio Morais: Respeita. 
Padre: Não vejo nada de mal em repetir, não é uma cachorra mesmo? 
Antônio Morais: Padre, não o mato agora mesmo porque o senhor é um 
padre e está louco, mas vou me queixar ao bispo. (A João.) Você tinha 
razão. Apareça nos Angicos, que não se arrependerá.  

A ironia está justamente na capacidade de um analfabeto, considerado burro, 

“amarelo safado” conseguir enganar pessoas tidas como elite da sociedade de 

Taperoá, e por que não da sociedade brasileira. O prolongamento da ironia está no 

fato de que o Padre e logo depois o Bispo, mostram sua benevolência quanto ao 

caso do enterro do cachorro em latim, principalmente por saberem que terão uma 

régia recompensa em dinheiro, o que justifica tudo (2º Ato da peça).   

Existem outros questionamentos no contexto textual como, por exemplo, o 

fato de que o dinheiro compra tudo até mesmo um sacramento. Há corrupção em 

qualquer esfera da sociedade, no serviço público, privado e até mesmo no religioso, 

que é eficiente e mais rápido para os de dinheiro ou prestígio político.  

O diálogo citado deixa transparecer a questão da hierarquização da 

sociedade civil no Brasil. O padre é submisso ao Major e ao Bispo que representam 

o ápice da pirâmide de uma sociedade medieval, organizada em castas, onde o alto 
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clero e a nobreza compactuam com o poder político. A base é composta pelos que 

oram e trabalham, ou seja, pelos que servem aos senhorios aristocráticos e clericais.   

No momento em que o Major refere-se à Igreja como a responsável pela 

manutenção da ordem social, cita-a para relembrar o papel da Igreja para a 

manutenção da ordem social em favor de uma minoria. O discurso ideológico da 

doutrina é colocado como o principal fator de submissão da massa. Há um segundo 

momento quando ele reafirma o pacto da Igreja com a aristocracia, lembrando ao 

padre sua origem, e que de faz parte do pacto. Para HOLANDA (1995, p.86), 

“Tradicionalistas e iconoclastas movem-se, em realidade, na mesma órbita de 

idéias”.  

A atitude do Major é resquício do que HOLANDA (1995, p.89) chama de 

“ditadura dos domínios rurais”, herança do Brasil Colônia, período em que o poder 

político estava centrado no espaço rural. O padre está no meio da pirâmide, entre o 

topo e a base, junto aos guerreiros, como o agente incumbido das tarefas delegadas 

por seus “sagrados” orientadores terrenos, o alto clero e a aristocracia.   

Quanto à tão refinada estirpe portuguesa que veio para o Brasil nas caravelas 

e à falta de pré-disposição ao trabalho, são ilustradas por HOLANDA (1995, p.39):  

Também se compreende que a carência dessa moral do trabalho se 
ajustasse bem a uma reduzida capacidade de organização social. 
Efetivamente o esforço humilde, anônimo e desinteressado é agente 
poderoso da solidariedade dos interesses e, como tal, estimula a 
organização racional dos homens e sustenta a coesão entre eles. Onde 
prevalece uma forma qualquer de moral do trabalho dificilmente faltará a 
ordem e a tranqüilidade entre os cidadãos, porque são necessárias, uma e 
outra, à harmonia dos interesses. O certo é que, entre espanhóis e 
portugueses, a moral do trabalho representou sempre fruto exótico. Não 
admira que fossem precárias, nessa gente, as idéias de solidariedade.   

Nos Autos espanhóis e portugueses, como os de Gil Vicente, a figura da 

aristocracia aparece sempre vinculada às orgias e ao desapego pelo trabalho. 

Segundo a política de organização social, esta tarefa pertencia aos vassalos ou 

escravos. No Brasil houve uma dificuldade muito grande em relação à escravização 

dos índios, o que deu margem à inserção do trabalho escravo do negro. Quando o 

Major diz que as coisas não são mais como antes, está fazendo referência à 
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abolição da escravatura, que deu margem a um outro processo de dominação, o 

coronelismo. A figura do Major representa a política coronelista, quando afirma que é 

diferente dos outros fazendeiros, por que preserva a tradição. No coronelismo o 

indivíduo está muito próximo da relação de servidão, se não o for de escravidão.   

A ironia está em pensar a situação frente aos dogmas da Igreja, pois se todos 

os homens são iguais perante Deus, por que tanta desigualdade social? Por que 

alguns têm o que comer e outros não, por que um cachorro merece mais um prato 

de comida do que um homem? Assim os zelosos guardiões da sociedade estariam 

quebrando o que Deus estipulou, segundo o Evangelho de Matheus (EDIÇÕES 

PAULINAS, 1986, p.7) como a “regra de ouro” que expressa a palavra de Deus 

dizendo: “Tudo o que vocês desejam que os outros façam a vocês, façam vocês 

também a eles. Pois nisso consiste a Lei e os profetas”. Os atos de João Grilo nada 

mais são do que retribuições dos atos que os “outros” fazem ou deixam de fazer 

com ele e com os outros “amarelos safados”, pobres, analfabetos e famintos. 

Quando o Padeiro faz João Grilo trabalhar quase como um escravo, o padeiro não é 

chamado de “safado”, nem tão pouco o Major quando se revela um tirano.  

Como nos exemplos anteriores, a ironia está presente praticamente em todos 

os episódios do Auto. E a carnavalização neste episódio do enterro do cachorro 

surge justamente pelo desencontro dos discursos do Padre e do Major. As falas 

tornam-se distorcidas, assumem um tom de agressão satírica, junto às figuras que 

deveriam organizar a sociedade e zelar pelo bem-estar coletivo.  

O momento marcante da ironia no Auto concentra-se no “Julgamento Final”, 

no “Tribunal das Almas”. Após o episódio do enterro do cachorro, João aplica outro 

golpe no Padeiro e em sua mulher. Vende-lhes um gato que segundo João Grilo 

“descomia” moedas. Quando o Padeiro descobre que foi enganado e que o gato não 

“descomia as moedas”, ameaça tirar a vida de João Grilo. É no momento do apuro 

com o Padeiro e sua mulher que teremos a inclusão do cangaceiro Severino e sua 

tropa no enredo.    

No trabalho de Guel Arraes, a história se avoluma com a entrada de três 

personagens, O Cabo Setenta, o Valentão Vicentão e Rosinha (a mocinha e par 
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romântico de Chicó). O enfoque romântico da trama fica com Chicó e não com João 

Grilo uma vez que, personagens picarescos como ele não devem desenvolver o lado 

sentimentalista, por correr o risco de perder o ar satírico.   

Esta abordagem é feita apenas na minissérie (considerada uma inovação na 

leitura da obra, bem diferente das outras leituras cinematográficas já existentes) e 

contribuiu para uma nova situação irônica, em que o franzino vence o gigante. A 

personagem de Rosinha promove o envolvimento de Chicó, Cabo Setenta e 

Vicentão, que serão enganados também por João Grilo, tentando a todo custo 

ajudar o amigo Chicó a se casar com Rosinha. É claro que Guel Arraes não deixaria 

a qualidade de interesseiro de João Grilo de fora da cena. João espera que, com o 

casamento de Chicó com Rosinha (na trama, filha do Major Antônio Morais), ambos 

saiam da miséria.   

A disputa por Rosinha acontece através de um duelo, onde João Grilo inventa 

um duelo em trio, mas sem deixar que Vicentão e Cabo Setenta desconfiem que 

estejam sendo convidados para o mesmo duelo. No momento do duelo, Rosinha 

está presente e diz a João Grilo que amava tanto Chicó que preferia um covarde 

vivo a um valente morto. Quando Chicó desconfia que não terá por onde escapar, 

inventa que o amor de Rosinha será daquele que ficar vivo após o duelo. Chicó 

põem-se em pé, entre Vicentão e o Cabo Setenta, que caminham em direções 

opostas e de costas um para o outro, quando João Grilo grita que era aquele o 

momento de atirar, para surpresa de todos os dois correm e ficam caracterizados 

como covardes diante de Rosinha que entrega seu amor a Chicó. A cena lembra a 

passagem bíblica ente David e Golias. A falsa valentia atribuída a Chicó espalha-se 

pela cidade, já que no duelo ele não corre e fica entre o Cabo Setenta e Vicentão. 

Numa cena onde Chicó aparece dizendo primeiro ao Padeiro e logo após gritando 

em praça pública que era mesmo valente e que enfrentaria se fosse necessário, até 

mesmo o cangaceiro Severino, entra em cena o próprio cangaceiro, que o aborda 

convidando-o a repetir a oratória de valentia que ele acabava de bradar aos quatro 

ventos.   

A partir deste momento o trabalho de Guel Arraes mescla-se à criação original 

de Suassuna, que introduz Severino, fazendo o reconhecimento da cidade de 
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Taperoá e matando, logo depois, o Padeiro, Dora (a esposa do padeiro), o Padre, o 

Bispo, e João Grilo. João Grilo será neste momento alvo de suas próprias 

malandragens. Para tentar escapar com vida de Severino, João Grilo cria a história 

da gaita mágica abençoada por Padrinho Padre Cícero. A gaita segundo João Grilo 

dava aos homens a chance de morrer para conhecer Padre Cícero e logo após 

retornar, quando a gaita fosse tocada. João Grilo para escapar de ser morto ou 

preso, por causa das trapaças aplicadas no Padeiro, no Padre e do Bispo, tinha 

articulado um plano com Chicó, que envolvia uma falsa morte à facada rompendo 

uma bolsa de sangue escondida sob a camisa. Severino acredita em João Grilo e 

deixa-se matar. Como era de se esperar a gaita não o ressuscita. O outro 

cangaceiro que assistia à cena é morto e consegue matar João Grilo, que é 

socorrido por Chicó, que nada pode fazer para salvar seu amigo.   

Chegamos ao terceiro ato da peça onde a ironia e as paródias dominam o 

discurso teatral. Poderíamos pensar como um pobre e analfabeto “amarelo safado” 

conseguiria enganar o diabo? Ser tão ou mais inteligente que o pai das peripécias? 

Pelo apego à intercessora e advogada dos pobres, pecadores e desesperados 

representada por Nossa Senhora, que segundo o julgamento de João Grilo, está 

mais próxima dos homens por que é humana como ele. É Nossa Senhora que 

intercede pedindo a João uma outra chance, burlando o poder do Encourado.  

“João foi um pobre como nós, meu filho. Teve de suportar as maiores 

dificuldades, numa terra seca e pobre como a nossa. Não o condene, deixe João ir 

para o purgatório” (Suassuna, 2001, p.184). Mas João não se dá por satisfeito, 

dizendo que se fosse enviado para o purgatório o Encourado daria um jeito de levá-

lo para o Inferno, e reivindicando que Nossa Senhora pedisse sua passagem direta 

para o céu. A Compadecida diz que não é possível, pois as faltas de João são 

graves. A saída encontrada por Nossa Senhora foi a de intermediar uma nova 

chance para João, permitindo-lhe voltar à Terra. O pedido foi concedido e o 

Encourado vencido.  

João Grilo volta, encontra-se com Chicó e Rosinha mas continua pobre. O 

dinheiro da herança do Padeiro foi prometido e dado a Nossa Senhora e Rosinha é 

deserdada pelo Major (na Minissérie). 
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Os diálogos, repetitivos e humorísticos, a comédia de enganos que envolve a 

todos, decorrem, justamente, dos jogos de linguagem, da ironia, dos sub-entendidos, 

da carnavalização, enfim das estratégias discursivas que configuram o código 

lingüístico.   

Assim o leitor é levado por um caminho sugerido e direcionado pela própria 

concretização do código. Instaura-se um processo de deciframento da linguagem 

literária – sistema modelizante secundário, pela linguagem prática – sistema 

modelizante primário (LOTMAN,1978). A linguagem literária vem justamente suprir 

uma necessidade de estética, cujas técnicas são artisticamente moldadas e 

selecionadas. A estética tem o papel de seduzir o leitor, criar a necessidade de 

interação do leitor. Este se relaciona diretamente com a própria mensagem 

discursiva, garantindo uma situação de cumplicidade, uma intimidade que acaba por 

envolvê-lo num processo de significação, que o levará a uma leitura particular da 

obra, seja ela teatral ou televisiva.  

4.3 O trabalho de Guel Arraes   

O Auto da Compadecida tem como protagonista, na versão de Arraes, um 

sertanejo qualificado como pobre mentiroso e preguiçoso, oriundo de Taperoá, 

cidade do sertão da Paraíba, de nome João Grilo que tem, como seu fiel amigo, 

outro sertanejo, provido das mesmas qualidades, porém menos arguto e valente, 

chamado Chicó. Instaura-se uma aproximação com personagens de Miguel 

Cervantes, Dom Quixote e Sancho personagens picarescos.   

A leitura de Suassuna começa pela organização e caracterização das 

personagens. Na leitura televisiva Suassuna exclui o Sacristão, o Frade e o 

Demônio, que seriam representados por atores específicos. No texto/teatro estes 

personagens estão na trama, não como meros figurantes mas representando tipos 

populares embora não façam parte da trama. Guel Arraes substitui estes 

personagens da peça teatral e inclui Vicentão, Cabo Setenta e Rosinha, para formar 

o núcleo romântico, indispensável nas novelas e minisséries para identificação com 

o público de massa. 
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As personagens principais são mantidas na trama: João Grilo, Chicó, Padre 

João, Antônio Morais, o Padeiro, Dora a mulher do Padeiro, o Bispo, Severino de 

Aracaju, o Cangaceiro, o Encourado, Jesus Cristo e Nossa Senhora. Representam a 

ação dramática da narrativa, pois são estas personagens que dão forma e direção 

ao conflito desenvolvido na trama. O Encourado e o Demônio serão representados 

pelo mesmo ator, que hora será o Demônio, estereotipado como um ser humano, 

um homem que pode estar entre os homens, praticando suas desavenças sem ser 

percebido, e quando se enfurece com as saídas (resolução dos pecados) que João 

Grilo e Nossa Senhora criam para os réus, passa ao Encourado, com uma figura 

estranha meio homem/meio bicho. A caracterização bizarra e amedrontadora do 

Diabo é uma tentativa de aproximar a idéia de como seria o Diabo, visto como um 

monstro pelo imaginário popular, que vem desde às ilustrações e xilogravuras da 

Idade Média.    

Guel Arraes no primeiro capítulo usa um filme intitulado “A Paixão de Cristo”, 

como que anunciando o que estaria por vir, e começa a criar um espaço entre 

emissor e receptor, convidando-o a querer saber por que falar da vida e da morte de 

Jesus. João Grilo e Chicó são encarregados para anunciar o que está por vir. 

Percorrem o cenário que ilustra a pequena Taperoá, cidade do sertão, pobre e 

abandonada e mostram a Igreja como o último refúgio para os dias de tédio e de 

mesmice do sertanejo, assim como no Auto da Lusitânia onde a Igreja é vista como 

estalajadeira.   

Arraes quer ilustrar que a “vida social” dos pobres e dos ricos de Taperoá, 

todos os eventos ocorridos em Taperoá estão relacionados com a Igreja, ilustrando 

a intensa ligação da igreja com a rotina das pessoas, sejam elas do campo ou da 

cidade.  

O caso pessoal de Chicó criará a abertura para a discussão do aspecto 

subjetivo, representado pela figuratividade do amor carnal. Relacionando-se com 

João Grilo e Chicó temos o padeiro avarento Eurico (Personagem da obra “O Santo 

e a Porca” de Suassuna) e sua mulher adúltera Dora, que promoverão o 

enquadramento da discussão entre a classe operária (e sua exploração, segundo a 

dialética marxista) e a capitalista, podendo se estender a percepção do predomínio 



   125

 
da informalidade quando o assunto versa sobre o uso da mão-de-obra, do 

desmantelamento de sociedades contratualmente organizadas.    

A trama contará também com a figura do Padre João e do Bispo, que 

representarão a discussão entre uma sociedade marcada pela necessidade de um 

discurso progressista. O discurso que pretende expor os preconceitos da 

modernização e da concentração política pela classe civil aristocrata, é representado 

pela figura do Major Antonio Moraes e sua filha Rosinha, par romântico de Chicó, 

que ressaltará a distinção entre classes. Proporá, ainda, a discussão do papel, da 

serventia da Igreja e da corrupção que a cerca.   

A incorporação da figura do cangaceiro Severino e seu bando marca a luta 

política das classes e a tentativa de desmembramento e identificação política, que 

será reforçada pela presença do cabo Setenta e sua milícia, em defesa da ordem e 

do progresso nacional. O caos urbano será marcado pelo valentão Vicentão, que 

representará a parcela da população urbana estática, que não se manifesta contra a 

“organização social”. A violência que Guel Arraes atribui a personagem Vicentão é o 

reflexo da intimidação e repressão do povo.   

Por fim, a manifestação do sobrenatural simbolizada pelas figuras religiosas: 

a princípio o Diabo, logo após Jesus Cristo e por fim A Compadecida (Nossa 

Senhora), que integram a cena mais marcante da obra, a passagem que retrata o 

Juízo Final - O Livro do Apocalipse, denunciando a forte presença da ideologia 

católica, a doutrina escolástica, que também reforçará a presença dos elementos 

medievais como o recurso à estética de carnavalização, ironia e paródia. Tratará 

também da morosidade do sistema jurídico e ilustrará a burocracia que emperra o 

sistema judiciário brasileiro, tão presente em 1955 quanto em 1999 e nos dias de 

hoje.     

Não seria um erro afirmar que o trabalho é mais contemporâneo do que se 

possa imaginar. As políticas econômicas que marcaram a década de 50, com 

propósito de crescimento e desenvolvimento econômico, amparada por instituições 

como CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina), com o propósito de 

reverter a condição de subdesenvolvimento em que o Brasil vivia, permanecem 
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válidas até hoje. As denúncias quanto aos problemas e as discrepâncias sociais 

acentuaram-se em 1955 e continua existir. O descaso da classe politicamente 

dominante, a existência de um sistema jurídico que privilegia uma minoria, a falta de 

acesso aos meios de comunicação, a exclusão social são as mais vivas provas de 

que a arte, seja ela erudita ou popular, reflete a condição do homem na terra. 

Constrói-se um retrato denunciando a injustiça, a existência de opressores e 

oprimidos, configurando-se uma relação de dominação e mercantilização.   

Suassuna denuncia em suas obras, não uma polêmica entre esquerda e 

direita que não lhe interessa, mas discute acima de tudo o jogo pelo poder, a 

opressão, a exploração de muitos por uma minoria. Em entrevista à Folha de S. 

Paulo (14/09/1999), cita Dostoievski e Santa Teresa de Ávila para explicar esse jogo 

pelo poder:  

[...] no Brasil atual, outra maneira clara de manter a distinção é a seguinte: 
quem é de esquerda, luta para manter a soberania nacional e é socialista; 
quem é de direita, é entreguista e capitalista; Quem na sua visão do social 
coloca a ênfase na justiça, é de esquerda. Quem coloca na eficácia e no 
lucro, é de direita.  
(www.tribunadecianorte.com.br/arquivos/opiniao/suassuna.htm)   

Neste momento temos a marca do horizonte de expectativa do autor para 

com a obra e seus receptores. Sua visão de mundo, inclusive política, mescla-se a 

uma criação do fantástico. A contribuição para a composição do enredo viria da 

confusa relação com a religiosidade e ceticismo. O lado cético, viria do  contato com 

seu tio Manuel Dantas Villar, um ateu e republicano nato.  O lado cético aos poucos 

perde espaço para o religioso pois Suassuna passar a relacionar-se com um outro 

tio, Joaquim Dantas, católico e monarquista. Suassuna passa a ter contato com os 

dogmas da Igreja Católica, enquanto estuda na faculdade de Direito.    

Os estudos religiosos, de Filosofia e do Direito, possibilitaram a Suassuna o 

instrumental necessário para a idealização do ato do julgamento final, numa versão 

satirizada, que envolve os elementos do cotidiano nordestino. Assim o diabo 

assumiria a função da promotoria, acusando e julgando num outro plano, no 

espiritual e não no terreno, as acusações contra cada um daqueles sujeitos 

socialmente definidos. Para a defesa, a escolhida foi a Mãe de Jesus Cristo – A 

http://www.tribunadecianorte.com.br/arquivos/opiniao/suassuna.htm
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Compadecida, a intercessora, a piedosa, que tem o poder de fazer mudanças, e 

permissão para intermediar os pedidos dos homens junto a Deus. E por fim 

Emanuel, ou Jesus Cristo, que representa naquele momento a Santíssima Trindade, 

que evoca numa só pessoa a contemplação do Pai (Deus), do Filho (Jesus Cristo) e 

do Espírito Santo. Sua representação física escandaliza ou provoca estranhamento, 

uma vez que o Cristo é negro. Causará espanto também na versão televisiva, 

principalmente junto à parcela da população que não conhecia a leitura do teatro de 

Suassuna.    

Realiza-se a intertextualidade neste momento, com os textos bíblicos que 

prevêem o julgamento divino das culpas humanas e percebe-se, ainda a introdução 

dos elementos do candomblé e das figuras religiosas afro-brasileiras que são 

incorporados às figuras e santos católicos, daí a projeção do Cristo negro que, num 

segundo plano, resulta na exaltação do Cristo dos pobres, dos marginalizados. O 

resultado é a ilustração dos ditados populares que predizem que se a justiça terrena 

não é capaz de julgar ou simplesmente banaliza os crimes, num outro momento, no 

tribunal divino eles são julgados, resultando em dizeres como: “a justiça é cega mas 

os olhos de Deus não são”, ou ainda previne sob as possíveis penas que podem 

ocorrer na terra, a “justiça divina tarda mas não falha”, “o que aqui se faz aqui se 

paga”.   

O que muda radicalmente do texto/teatro para a versão televisiva é a 

exclusão do arlequim, do palhaço, que no teatro narra a troca de cenas, explica 

fatos, enfim, é o interlocutor, que desperta no receptor a necessidade de interação. 

Na versão televisiva, as cenas ganham maior movimento e o preenchimento dos 

espaços e os brancos do texto são feitos coletivamente. A figura do palhaço 

(Arlequim) perde a função, sendo excluída para dinamizar a relação das 

personagens, pois os limites impostos pelo enquadramento televisivo são maiores.   

A relação com o público na leitura televisiva é de imposição, e a condição do 

receptor de passividade, já que os brancos do texto diminuem e muitos são 

substituídos por idéias e ações da equipe de produção. No teatro, ocorre justamente 

o contrário, pois o arlequim não preenche as lacunas e os brancos do texto. O 

arlequim aguça a interação e a participação mental dos assistentes. Ele é a voz do 
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autor (de Suassuna), que convida a uma mudança no modo de olhar as pessoas e 

as falhas humanas. O arlequim convida-nos a observar a vida de um outro, de vários 

ângulos, para que possamos ter a idéia total da trama, que tem a função de ilustrar a 

vida através da literatura fantástica (realidade e ficção), chamando a atenção para o 

fato de que, no dia-a-dia, perdemos a noção do todo que nos cerca e julgamos as 

pessoas por meias verdades ou mentiras.     

4.3.1 O elenco, ficha técnica e trailer   

O elenco que protagonizou o Auto na televisão compõe-se de vários atores e 

atrizes renomados da Rede Globo de Televisão, sob a direção de Guel Arraes. São 

eles:    

Matheus Nachtergaele _ João grilo;  

Selton Mello _ Chicó;  

Marco Nanini _ Severino;  

Fernada Montenegro _ Nossa Senhora (a Compadecida);  

Mauricio Gonçalves _ Jesus Cristo;  

Lima Duarte – Bispo;  

Rogério Cardoso _ padre João;  

Diogo Vilela – padeiro Eurico;  

Denise Fraga _ mulher do padeiro, Dora;  

Luis Mello – o Diabo;   

Enrique Diaz – cangaceiro, capanga de Severino;  

Paulo Goulart – Major Antônio Moraes;  

Virginia Canvendish – Rosinha;  

Aramis Trindade – Cabo Setenta;  

Bruno Garcia – Vicentão.    

A técnica ficou a cargo de Guel Arraes que a adaptou para a TV em parceria 

com João Falcão, incluindo partes de outro texto de Suassuna, Tortura de um 

coração. A direção geral  foi de Guel Arraes, a direção de arte ficou sob 

responsabilidade de Linda Renha. Figurinos ficaram sob a responsabilidade de Caio 
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Albuquerque. A direção fotográfica é de Felix Monte e a direção de produção é de 

Eduardo Figueira. Os direitos ficaram reservados a Globo Filmes, com o produtor 

associado Daniel Filho, distribuição pela Columbia Tristar (produção televisiva de 

1999). O filme teve a duração de cento e quatro (104) minutos a minissérie cento e 

cinqüenta e sete (157) minutos.   

O estudo do repertório musical para composição da trilha sonora ficou a cargo 

do diretor musical João Falcão. A necessidade de aproveitamento pleno dos 

profissionais envolvidos na produção do filme traz à tona a dificuldade de 

financiamento que aflige o cinema brasileiro. O grupo escolhido para a composição 

da trilha foi o de Sá Grama, dirigido pelo maestro Sérgio Campelo. O grupo é 

responsável por um estudo de músicas de raízes, contribuindo para a manutenção 

da memória da musica popular.   

O que chama a atenção é a permanente sonoridade do pífaro e da gaita na 

gravação das cenas. A gaita será companheira fiel de João Grilo, caracterizando sua 

personagem em várias personagens. Matheus Nachtergaele passa a atuar com a 

gaita, que também assume a configuração de elemento popular da cultura nacional. 

O pífaro é uma realidade da comunidade nordestina enquanto a gaita é 

popularmente conhecida no Brasil, de norte a sul. Neste momento a adaptação 

deixa de lado os elementos do nordestino e a plasticidade por ele gerada, para 

adaptar a peça para uma comunidade discursiva mais ampla, daí a necessidade de 

um elemento comum.       

O que espanta é a agilidade obtida na produção do repertório, na fala do 

próprio Falcão nas gravações extras e making of contidas na versão CD: “passei três 

dias no estúdio com o Grupo Sá Grama, formados por estudantes do Conservatório 

Pernambucano de Música, que faz um trabalho de pesquisa baseado em música de 

raízes”. A preocupação em reunir os elementos do popular promove a diminuição do 

custo de produção e garante a preservação da autenticidade da cultura em algumas 

instâncias, como, por exemplo, nos arranjos musicais da obra.    
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

       

A riqueza da obra de Suassuna é surpreendente. É possível observarmos a 

utilização de estratégias e técnicas comunicativas que fazem de seu texto/teatro O 

Auto da compadecida, uma possibilidade ironicamente plurisocial, uma vez que 

possibilita o diálogo e o confronto de comunidades discursivas, com horizontes de 

expectativas diversos.   

O repertório lingüístico materializa-se na focalização das discussões dos 

estereótipos sociais, ironicamente semiotizados e codificados. O autor cobra do 

receptor o exercício de decodificação do espaço social, contextualizado e 

simbolizado ideologicamente. Temos, pois uma crítica social irônica e bem 

humorada do “malandro” brasileiro. A exposição caricatural de uma sociedade que 

se pretende organizada revela ao uma desconexão social. A receptividade está 

relacionada ao processo de criação que considera o corte (contexto) no qual o 

receptor deve ler a obra ou se ver na obra.     

Podemos concluir que é pertinente evocar uma reflexão de como a idéia de 

discussão do social no trabalho de Suassuna assume variações nas diversas formas 

de ironizar a sociedade. Constatamos que desencadeou e desencadeia, através do 

uso do ambiente cultural popular do nordestino, o cenário de discussão de correntes 

ideológicas entre os agentes interpretadores.   

Suassuna, em seus trabalhos e principalmente no Auto, lembra que a 

preservação da cultura nacional é necessária para que tenhamos uma identidade 

própria e intransferível. É por esse motivo que se nega a vincular seu nome e suas 

obras a merchandising. Para ele a solução está em fazer com que a população 

tenha consciência de que um povo sem memória não constrói história, e é 

inadmissível que multinacionais administrem a estética artística, submetendo a  arte 

aos anseios capitalistas. 



   132

   
Se no teatro é possível preservar o uso consumista da arte, na televisão, em 

decorrência de suas características de cultura de massa, torna-se inevitável o 

retorno econômico, a rentabilidade dos anunciantes. Os intervalos (brakes) da 

minissérie estão atrelados a um estudo da audiência e posteriormente ao aumento 

ou não de consumo dos produtos e marcas divulgadas nos comerciais, inseridos nas 

pausas da minissérie.    

O fato é que a mídia televisiva permite a ampliação do número de receptores, 

mas há um preço a pagar. Não há como negar que Suassuna tornou-se 

nacionalmente conhecido após a minissérie de Guel Arraes para a TV. Não que o 

reconhecimento de Suassuna não existisse, mas ficava restrito a uma elite cultural e 

a uma parcela “mais culta” da população brasileira e fora do Brasil. Suassuna 

concordou com a adaptação de Guel Arraes porque foram “preservadas” a essência 

e a mensagem da obra, que estão centradas na originalidade dos “malandros”, 

criados por Suassuna, a partir de um tipo brasileiro, “dos causos” reconhecidos pela 

memória popular do, aproveitamento do folclore nordestino (literatura de cordel), 

viabilizando-se a concretização de objetivos visados por Suassuna e pelo 

“Movimento Armorial”, que preconizam o aproveitamento da arte popular pela arte 

erudita e sua divulgação nacional, permitindo a preservação da memória da cultura e 

da identidade do povo brasileiro.              
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Anexo  

COUTINHO, Afrânio; SOUZA, J. Galante. Enciclopédia de literatura brasileira. Rio 

de Janeiro: Global Editora, 2001. v2. p.1539  

“SUASSUNA, Ariano (A. Vilar S., Nossa senhora das Neves, hoje João Pessoa, PB, 16 jun. 1927). No 

ano seguinte ao seu nascimento, seu pai, João Suassuna, deixa o governo da Paraíba e a família 

passa a morar no sertão, na “Fazenda Acauan”. Com a Revolução de 30, seu pai é assassinado por 

motivos políticos no Rio de Janeiro e a família se muda mais uma vez. Agora para Taperoá, onde vive 

de 1933 a 1937. Lá Ariano faz seus primeiros estudos e assiste pela primeira vez a uma peça de 

mamulengos e a um desafio de viola, cujo o caráter de “improvisação” seria uma das marcas 

registradas também de sua produção teatral. A partir de 1942 passa a viver no Recife, PE, onde 

termina os estudos secundários (no ginásio Pernambuco e no Colégio Osvaldo Cruz) em 1945. No 

ano seguinte inicia a Faculdade de Direito, onde conhece Hermílo Borba Filho. E, junto com ele, 

fundaria o “Teatro do Estudante de Pernambuco”. Em 1947 escreve sua primeira peça: Uma mulher 

vestida de sol. Em 1948, outra peça Cantam as harpas de Sião (ou O deserto de princesa), é 

montada pelo Teatro do Estudante de PE. Os homens de barro é de 1949; e, em 1950, ano de sua 

formatura na faculdade de Direito, rcebe o Prêmio Martins Pena pelo Auto de João da Cruz, que narra 

o pacto de um carpinteiro com o demônio para possuir os “bens terrenos!”. Mas com a intervenção do 

“anjo da guarda”, do “pai peregrino” e de um cangaceiro, sua aventura faústica é interrompida. Com 

doença pulmonar, A. S. se vê obrigado em 1950 a mudar-se para Taperoá de novo. E lá escreve e é 

montada a peça Torturas de um coração (1951). Com O arco desolado, de 1952, continua seu 

diálogo nunca interrompida pela tradição ibérica. Nesse caso, com Calderon de la barca e com 

Sigismundo de La vida es sueño, recriado o Arco, onde no entanto, ao invés de um “reino de justiça”, 

espalha horrores por toda a parte, num ciclo infernal que se fecha com seu retorno à prisão. De 1952 

a 1956, Suassuna dedica-se à advocacia. Sem abandonar, porém, a atividade teatral. São dessa 

época: O castigo da soberba (1953), O rico avarento (1954) e o Auto da Compadecida (1955), peça 

que faria de A. S. um nome nacional e que seria considerada em 1962 por Sábato Magaldi “o texto 

mais popular do moderno teatro brasileiro”, recebendo do crítico do seu Panorama do Teatro 

Brasileiro o seguinte comentário: “Aproxima-se o texto dos Autos vicentinos ou dos `milagres´ mais 

antigos de Nossa Senhora, e, contrastando como o sabor arcaico, dá ao diálogo a espontaniedade da 

improvisação e à estrutura dramática a idéia de que é algo que se constrói à vista do público, para só 

no final sentir-se a solidez arquitetônica”. Improvisação mescla à obediência ora do Romanceiro 

popular do Nordeste, ora à tradição literária ibérica: esta é a marca registrada de A. S., cujo 

paradigma parece ser a atuação de “João Grilo”, protagonista do Auto da compadecida, misto de 
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personagens convencionais, como o arlequim ou o pícaro, com um malandro tão cheio de artimanhas 

que consegue, inclusive, escapar do Inferno. Do ponto de vista da trajetória intelectual de A. S., o 

Auto da compadecida não é um marco apenas pela repercussão nacional, mas sobretudo como o seu 

amadurecimento como dramaturgo e pela escolha, que acaba por fazer, de abandonar a advocacia 

em 1956, quando se torna professor de estética na Universidade Federal de Pernambuco. No ano 

que se segue a tal decisão seriam encenadas: O casamento suspeitoso, em SP pela Cia. Sérgio 

Cardoso; e O santo e a porca, recriação, em tom de farsa, de O avarento, de Moliére e de A aulularia, 

de Plauto. O homem da vaca e o poder da fortuna é de 1958; A pena e a lei, premiada dez anos 

depois no Festival Latino-Americano de Teatro, é de 1959. Seriam montadas em seguida a Farsa da 

boa preguiça (1960) e A caseira e a catarina (1962), ambas pelo “Teatro Popular do Nordeste”, 

fundado por Suassuna, mais uma vez em companhia de Hermílo Borba Filho, em 1959. Mas A. S. 

interrumperia sua bem sucedida carreira de dramaturgo no inicio da década de 60, quando passa a 

dedicar-se exclusivamente à prosa de ficção, às aulas de estética e ao papel de “animador cultural”, 

que o levaria a iniciar em 1970, no Recife, o “Movimento Armorial”, interessado no desenvolvimento e 

no conhecimento das formas de expressão populares tradicionais. E que marcariam tanto sua 

produção teatral quanto sua obra romanesca posterior, na qual se incluem alguns de seus trabalhos 

mais importantes, como o Romance da pedra do reino e O príncipe do sangue que vai e volta (1971), 

e a História do rei degolado nas caatingas o sertão/Ao sol da onça caetana (1976). Trata-se em 

suma, de obra onde se entrelaçam o folclórico, o cordel, o mamulengo e a tradição ibérica; obra que 

se propõe a “pensar o brasileiro dentro do ibérico-sertanejo”, como já destacou o crítico Silviano 

Santiago em “Situação de Ariano Suassuna”. Pois, segundo ele, “em Suassuna mão existe a intenção 

de fazer um levantamento artístico-sociológico da região-nordestina,dentro dos moldes da escola 

naturalista, mas antes busca ele uma representação poética do Nordeste através dos textos do 

romanceiro popular, graças aos folhetos da literatura de cordel”. Recriação esta que se orienta ora 

para o teatro, ora para a poesia e para o romance, numa obra coesa e marcada por uma visão 

popular-religiosa de mundo. Membro da ABL (1989). F.S.BIBL.: Ode. 1955; coletânea da pesquisa 

popular nordestina. 1964; Romance da pedra do reino. 1971 (rom.); O príncipe do sangue que vai-e-

volta. 1971(rom.); O movimento armorial. 1974 (poes.); Iniciação á estética, teoria literária. 1975; 

Seleta em prosa e verso. 1975 (antol.). Historia do rei degolado nas caatingas do Sertão. 1976 (rom.). 

REF.: Barros 20 PE, 203; Coutinho Ant. poes., 59, Linhares Diálogos rom. 96; Magaldi, Sábato, 

Panorama do Teatro Brasileiro. s.d.; Marinheiro, Elizabeth. A intertextualidade das formas simples 

(aplicada ao Romance da pedra do reino). 1977; Santiago, Silviano. Situação de A. S. In: Seleta em 

prosa e verso. 1974, Suassuna, Ariano. A arte popular no Brasil. Ver. Brás. Cult, out/dez.1969; 

Woensel, Maurice J. F. Van. Uma leitura semiótica de “Pedra do reino” de A. S., 1978; Guidarani, 

Mario. Os pícaros e os trapaceiros de A.S. 1992; Vanderlei Vernaide. Viagem ao sertão brasileiro: 

leitura geo-sócio-antropológica de A. S., Euclides da Cunha, Guimarães Rosa. 1997; Santos, Idelet 

Mozart Fonseca dos. Em demanda da poética popular. A.S, no Movimento Armorial. 1999; Lins, 

Letícia. O imperador e a pedra. O globo, 19 jun. 1999. Filme: A compadecida, versão de o Auto da 

compadecida, 1969 Dir.: Jorge Jonas; O Auto da compadecida, 1999 Dir: Guell Arraes. (minissérie.).”  
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